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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA.
CONTRATO DE LOCAÇÃO. MULTAS MORATÓRIA E COMPENSATÓRIA.
CUMULAÇÃO. MATÉRIA DE MÉRITO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL CONFIGURADA. PREQUESTIONAMENTO FICTO. ART.
1.025 DO CPC. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. POSSIBILIDADE.
DETERMINAÇÃO. EMENDA DA INICIAL. INVIABILIDADE. TEORIA DA
ASSERÇÃO. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. DESCABIMENTO.
1. Consoante o princípio da devolutividade dos recursos, incumbe à Corte
local manifestar-se acerca das matérias necessárias ao deslinde da
controvérsia e que tenham sido submetidas à sua apreciação.
2. O não enfrentamento, pela Corte de origem, de questões ventiladas nos
aclaratórios e imprescindíveis à solução do litígio, implica violação do art.
1.022 do CPC.
3. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC), em recurso
especial, exige que no mesmo recurso seja indicada e reconhecida a
violação do art. 1.022 do CPC para que se possibilite ao Órgão julgador
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que, uma vez
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo
dispositivo de lei, o que ocorreu na hipótese dos autos.
4.  Por força da teoria  da asserção, é descabida a extinção da ação sem
resolução do mérito com fundamento em questões que se confundam com
o mérito propriamente dito da controvérisa deduzida em juízo.
5. A possibilidade jurídica do pedido é, na vigência do CPC/15, questão de
mérito que enseja, portanto,  a extinção do processo com resolução do
mérito.
5. Recurso especial provido a fim de determinar o retorno dos autos à
origem para que prossiga no processamento e julgamento da ação
monitória.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, dar provimento ao09/09/2025 15/09/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .16 de setembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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local manifestar-se acerca das matérias necessárias ao deslinde da
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2. O não enfrentamento, pela Corte de origem, de questões ventiladas nos
aclaratórios e imprescindíveis à solução do litígio, implica violação do art.
1.022 do CPC.
3. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC), em recurso
especial, exige que no mesmo recurso seja indicada e reconhecida a
violação do art. 1.022 do CPC para que se possibilite ao Órgão julgador
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que, uma vez
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo
dispositivo de lei, o que ocorreu na hipótese dos autos.
4.  Por força da teoria  da asserção, é descabida a extinção da ação sem
resolução do mérito com fundamento em questões que se confundam com
o mérito propriamente dito da controvérisa deduzida em juízo.
5. A possibilidade jurídica do pedido é, na vigência do CPC/15, questão de
mérito que enseja, portanto,  a extinção do processo com resolução do
mérito.
5. Recurso especial provido a fim de determinar o retorno dos autos à
origem para que prossiga no processamento e julgamento da ação
monitória.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por WILLIAN ATALLAH,
fundamentado no art. 105, III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra o
acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Estado do Mato Grosso do
Sul, assim ementado:

 
"EMENTA — APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO MONITÓRIA — DESOCUPAÇÃO
ANTECIPADA DE IMÓVEL OBJETO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO —
COBRANÇA DE VALORES — CUMULAÇÃO DE MULTA MORATÓRIA E
COMPENSATÓRIA — MESMO FATO GERADOR — BIS IN IDEM — NÃO
ATENDIMENTO À DETERMINAÇÃO DE EMENDA À INICIAL — EXTINÇÃO DO
FEITO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO — SENTENÇA MANTIDA — RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO.

Documento eletrônico VDA49689444 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 20/08/2025 13:58:18
Código de Controle do Documento: ef34439c-6c22-4e70-be86-609bc25428e0



I — Não é possível cumular multas moratória e compensatória quando
ambas têm o mesmo fato gerador, consistentes no inadimplemento dos
aluguéis.
II — O não atendimento à determinação de emenda à inicial, para
adequação da peça às exigências do comando judicial, autoriza o
indeferimento da petição e a consequente extinção do feito sem resolução de
mérito." (e-STJ fl. 96).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 124/132).
Nas razões do especial, o recorrente aponta, além de divergência

jurisprudencial, a violação dos seguintes dispositivos, com as respectivas teses:
(i) arts. 489,   § 1º, IV e  1.022, II, do Código de Processo Civil, pois o

Tribunal de origem, mesmo provocado pela oposição de embargos de declaração, não
se manifestou acerca das suas teses de que a o fato gerador da multa moratória é
distindo do fato gerador da multa compensatória e de que essa questão relaciona-se
ao mérito da ação, não sendo capaz, assim, de justificar a determinação de emenda da
inicial e a consequente extinção do processo sem resolução do mérito, caso não
atendida;

(ii) arts. 319, 320 e 321 do Código de Processo Civil, porquanto a
possibilidade de cumulação de multas é matéria de mérito da ação monitória, e não
pressuposto de constuiçao ou de desenvolvimento válido do processo, que, portanto,
não pode justificar o indeferimento da petição inicial diante da recusa à determinação
de emenda da inicial;

(iii) arts. 571 do Código Civil e 4º da Lei nº 8.245/91, eis que a multa pelo
atraso no pagamento dos aluguéis não se confunde - e, por isso, pode ser cumulada -
com a multa pelo rompimento antecipado do contrato. 

Sem contrarrazões.
É o relatório.

VOTO

A insurgência merece prosperar.
Consoante o princípio da devolutividade dos recursos, incumbe ao Tribunal

local manifestar-se a respeito das matérias necessárias ao deslinde da controvérsia e
que tenham sido submetidas à sua apreciação, sob pena de se configurar omissão,
hipótese de cabimento dos embargos declaratórios.

Com efeito, o não enfrentamento pela Corte de origem de questões
ventiladas nos aclaratórios e imprescindíveis à solução do litígio implica violação do
art. 1.022 do CPC, tanto mais que se revela inadmissível o recurso especial que trate
de tema não analisado pela instância de origem a despeito da oposição de aclaratórios,
porquanto ausente o requisito do prequestionamento nos termos da Súmula nº 211
/STJ.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. PLANO DE SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL. EX-EMPREGADO
APOSENTADO. REGIME DE CUSTEIO. DIVISÃO DE CATEGORIAS. OMISSÃO
E NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL VERIFICADAS. VÍCIOS NÃO
CORRIGIDOS NO JULGAMENTO DOS ACLARATÓRIOS. QUESTÕES
RELATIVAS AO CERNE DA CONTROVÉRSIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E
1.022, AMBOS DO NCPC. ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO ESTADUAL E
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RETORNO DOS AUTOS À INSTÂNCIA DE ORIGEM. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O presente agravo interno foi interposto contra decisão publicada na
vigência do NCPC, razão pela qual devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016:
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Quando o tema suscitado nos embargos de declaração é relevante ao
deslinde da controvérsia, e o Tribunal de origem não se pronunciou sobre
ele, imprescindível a anulação do acórdão para que outro seja proferido, ante
a contrariedade ao art. 1.022 do NCPC.
3. No caso, foi constatado que houve prestação jurisdicional incompleta no
que concerne a legalidade da mudança da forma de contribuição para o novo
modelo por faixa etária e a inexistência de discriminação ao ex-empregado
aposentado, por se tratar de plano único.
4. Por ora, apesar da manifesta inadmissibilidade deste recurso, e da
anterior advertência em relação à aplicação do NCPC, deixo de aplicar a
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do NCPC.
5. Agravo interno não provido."
(AgInt nos EDcl no AgInt no REsp 1.728.492/SP, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 10/9/2019, DJe de 13/9/2019.)
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE DO RECURSO. PREVALÊNCIA DA
INTIMAÇÃO ELETRÔNICA SOBRE A PUBLICAÇÃO NO DJE.
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. RESOLUÇÃO DE CONTRATO
DE PARCERIA ENTRE ADVOGADOS. DIVISÃO DE HONORÁRIOS.
CERCEAMENTO DE DEFESA. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA
283/STF. DANOS MORAIS E MATERIAIS. OMISSÃO CONFIGURADA. ART.
1.022, II, DO CPC/2015. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM.
AGRAVO INTERNO PROVIDO.
1. A Quarta Turma desta Corte, no julgamento do AREsp 1.330.052/RJ,
decidiu pela prevalência da intimação eletrônica sobre a publicação no Diário
de Justiça. Agravo interno provido para afastar a intempestividade.
2. Quanto à alegação de cerceamento de defesa, verifica-se a ausência de
impugnação de fundamento autônomo e suficiente à manutenção do acórdão
recorrido, circunstância que atrai o óbice da Súmula 283/STF.
3. A ausência de manifestação sobre questão relevante para o julgamento da
causa, mesmo após a oposição de embargos de declaração, constitui
negativa de prestação jurisdicional (art. 1.022, II, do CPC/2015), impondo-se
a anulação do acórdão dos embargos de declaração e o retorno dos autos ao
Tribunal de origem para que se manifeste sobre o ponto omisso.
4. Agravo interno provido para, reconsiderando a decisão agravada,
conhecer do recurso especial e dar-lhe parcial provimento, a fim de que a
Corte de origem se manifeste sobre pontos omissos."
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.343.785/RJ, relator Ministro Raul Araújo,
Quarta Turma, julgado em 18/6/2019, DJe de 28/6/2019.)
 
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. INCONGRUÊNCIA
ENTRE A FUNDAMENTAÇÃO DA SENTENÇA E SUA PARTE DISPOSITIVA.
OMISSÃO NO ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. NULIDADE.
1. Assiste razão à embargante, na medida em que a Corte a quo não
respondeu ao questionamento formulado na via dos embargos declaratórios
relativo à incongruência entre a fundamentação da sentença primária e sua
parte dispositiva.
2. A sentença teria acolhido apenas um dos pedidos deduzidos na inicial,
atinente à aplicação indevida do regime de caixa na apuração do IRPF,
facultando novo lançamento por parte do fisco, com a utilização do regime da
competência, mas declarando devida a exação sobre as referidas verbas.
3. Nesse contexto, a insurgência veiculada na apelação da Fazenda Pública
restringiu-se à extensão da procedência do pedido na sentença de piso, se
total ou parcial, até para efeito de aferição da sucumbência recíproca.
4. Tendo o acórdão impugnado deixado de analisar matéria de relevância
para o deslinde da controvérsia, impõe-se o reconhecimento de sua nulidade
por ofensa ao art. 1.022, inciso II, do CPC/2015.
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5. Recurso especial a que se dá provimento para anular o acórdão dos
embargos de declaração e determinar o retorno dos autos à Corte de origem,
a fim de que se manifeste, expressamente, a respeito do quanto alegado em
sede declaratória". 
(REsp 1.657.996/RN, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma,
julgado em 27/6/2017, DJe de 30/6/2017.)

 
Na hipótese, está caracterizada a negativa de prestação jurisdicional, pois

se buscou o pronunciamento acerca de matéria relevante à solução da controvérsia,
permanecendo o Tribunal local silente quanto à tese do recorrente de que a
possibilidade de cumulação de multas é matéria de mérito da ação monitória, e não
pressuposto de constuiçao ou de desenvolvimento válido do processo, que, portanto,
não pode justificar o indeferimento da petição inicial diante da recusa à determinação
de emenda da inicial.

Todavia, caracterizada a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, é
possível, na forma do art. 1.025 do referido diploma processual, a supressão de grau
para o exame imediato, por esta Corte, da matéria não enfrentada pelo tribunal de
origem.

Nesse sentido:
 
PROCESSO CIVIL. CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DEFEITO DE FABRICAÇÃO EM VEÍCULO. INCÊNDIO EM GARAGEM.
OMISSÕES EXISTENTES EM RELAÇÃO A DUAS TESES.
PREQUESTIONAMENTO FICTO. QUESITOS SUPLEMENTARES NÃO
RESPONDIDOS. SEGUNDA PARTE DA PERÍCIA. NÃO ACOMPANHAMENTO
POR ASSISTENTE TÉCNICO. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. RESULTADO
DA PERÍCIA NÃO QUESTIONADO. NULIDADE. AFASTADA. PAS DE NULLITE
SANS GRIEF. PROVA DO DANO. PERSUASÃO RACIONAL. JUROS DE MORA.
CORREÇÃO MONETÁRIA: TAXA SELIC. RESPONSABILIDADE PELO FATO
DO PRODUTO. RESPONSABILIDADE DA CONCESSIONÁRIA COMERCIANTE.
AUSÊNCIA DE SOLIDARIEDADE NA CADEIA DE FORNECIMENTO. CULPA
CONCORRENTE DA VÍTIMA. PROVAS AUSENTES (SÚMULA 7 DO STJ).
DANOS NO IMÓVEL. DECISÃO EXTRA PETITA. INOCORRÊNCIA.
COMPREENSÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA DA PETIÇÃO INICIAL. RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Não configura ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil o fato de o
Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos
argumentos suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à
pretensão da parte, suficiente para decidir integralmente a controvérsia.
Esta Corte de Justiça, ao interpretar o art. 1.025 do CPC, concluiu que a
admissão de prequestionamento ficto, em recurso especial, exige que no
mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC, para que se
possibilite ao órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao
acórdão, que, uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau
facultada pelo dispositivo de lei. Caso concreto em que duas, das cinco
teses de omissão, seriam procedentes, acatando-se o
prequestionamento ficto da matéria.
[...]"  (AREsp n. 2.400.501/GO, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de .)14/4/2025 25/4/2025
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ART. 1.022 DO CPC/2015.
RECURSO ESPECIAL. REFERÊNCIA. AUSÊNCIA. ERRO MATERIAL.
CONFIGURAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA
SUCUMBÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ.
[...]
4. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/2015), em
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação do art.
1.022 do CPC/2015, para que se possibilite ao órgão julgador verificar a
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.

Documento eletrônico VDA49689444 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 20/08/2025 13:58:18
Código de Controle do Documento: ef34439c-6c22-4e70-be86-609bc25428e0



5 . Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes."  (EDcl no
AgInt no AREsp n. 1.917.181/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)9/11/2022 16/11/2022

 
Assim, prequestionados, de modo ficto, os arts. 319, 320 e 321 do Código

de Processo Civil, observa-se que, a respeito da questão, o Superior Tribunal de
Justiça adota a orientação segundo a qual, por força da teoria  da asserção,  é
descabida a extinção da ação sem resolução do mérito com fundamento em questões
que se confundam com o mérito propriamente dito da controvérisa deduzida em juízo.

Nesse sentido:
 
"RECURSO ESPECIAL. PROPRIEDADE INDUSTRIAL. DIREITO DAS MARCAS.
PEDIDO DE REGISTRO. INDEFERIMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA.
CABIMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA 284
/STF. EXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. MÉRITO DA DEMANDA.
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. TEORIA DA ASSERÇÃO. AFIRMAÇÕES DA
INICIAL QUE, EM TESE, SÃO PASSÍVEIS DE ACOLHIMENTO. RECURSO
PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. Ação distribuída em . Recurso especial interposto em 21/4/2022 7/3/2024
. Autos conclusos ao Gabinete em .9/8/2024
2. O propósito recursal consiste em definir (i) se ficou caracterizada negativa
de prestação jurisdicional e (ii) se o mandado de segurança constitui via
processual adequada para impugnar ato do Instituto Nacional da
Propriedade Industrial que indeferiu pedido de registro de marca.
3. Examinada a integralidade das questões devolvidas ao tribunal de origem
e devidamente fundamentado o acórdão recorrido, sem vícios que o
maculem, não há falar em negativa de prestação jurisdicional.
4. A deficiência na fundamentação do recurso especial impede o
conhecimento da irresignação.
5. O mandado de segurança é instrumento processual cabível contra ato de
qualquer autoridade pública, praticado ilegalmente ou com abuso de poder,
apto a proteger o titular de direito líquido e certo não amparado por habeas
corpus ou habeas data.
6. O sucesso da pretensão deduzida na via do mandado de segurança
depende da demonstração da existência de um direito líquido e certo, ou
seja, de um direito cuja existência possa ser verificada pelo julgador a partir
da análise de prova pré-constituída apresentada no ato da impetração.
7. O juízo de admissibilidade do mandado de segurança deve partir
de um juízo hipotético e provisório da veracidade das alegações
contidas na inicial, ou seja, deve ser verificado in statu assertionis.
Não incumbe ao julgador, em juízo preliminar, realizar exame do
material probatório contido no processo, sob pena de invadir o
espaço destinado ao juízo de mérito (quando se decidirá, a partir da
análise efetiva das provas, se, de fato, existe ou não o direito
invocado).
8. No particular, a impetrante, ao afirmar ser titular de direito líquido e certo
violado por ato do Presidente do Instituto Nacional da Propriedade Industrial,
deduziu, em sua inicial, pretensão hipoteticamente passível de ser acolhida,
de modo que se afigura correto o entendimento do Tribunal de origem no
sentido da adequação da via processual eleita para a defesa do direito
vindicado.
9. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido."  (REsp n.
2.173.649/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJEN de  - grifou-se)20/3/2025 26/3/2025
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
PRELIMINARES DE NULIDADE DA DECISÃO MANIFESTAMENTE
DESCABIDAS. AÇÃO RESCISÓRIA. LITERAL VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO DE
LEI E ERRO DE FATO. INDEFERIMENTO LIMINAR DA PETIÇÃO INICIAL.
MOTIVO DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.
1. A ação rescisória não pode ser liminarmente indeferida com base em
fundamento que se confunde com o próprio mérito da causa.
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2. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO, COM APLICAÇÃO DE MULTA."  (AgInt
no REsp n. 1.752.891/PR, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)25/2/2019 28/2/2019
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANOS MATERIAIS E MORAIS
DECORRENTES DE "ASSÉDIO SEXUAL" SOFRIDO NO INTERIOR DE
COMPOSIÇÃO DO METRÔ. ALEGADA RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA
DA TRANSPORTADORA. INTERESSE DE AGIR E LEGITIMIDADE AD
CAUSAM. EXISTÊNCIA. TEORIA DA ASSERÇÃO.
1. A manifesta ilegitimidade ad causam e a falta de interesse processual do
autor caracterizam vícios da petição inicial que, uma vez detectados pelo
magistrado antes da citação do réu, devem ensejar o indeferimento da
exordial e, consequentemente, a extinção do processo sem resolução do
mérito (artigos 267, incisos I e VI, 295, incisos II e III, do CPC de 1973; 330 e
485 do CPC de 2015).
2. No âmbito do STJ, prevalece a chamada teoria da asserção ou da
prospettazione (em contraposição à teoria da apresentação ou da
exposição). Sob essa ótica, o exame da legitimidade ad causam e do
interesse processual deve ser realizado in statu assertionis, ou seja,
à luz das afirmações do autor constantes na petição inicial, sem
qualquer inferência sobre a veracidade das alegações ou a
probabilidade de êxito da pretensão deduzida.
3. No caso concreto, verifica-se que a autora postulou indenização por danos
materiais e morais em face da concessionária de transporte metroviário, sob
a alegação de que fora vítima de ato libidinoso, praticado por outro usuário,
no interior de vagão.
4. Como causa de pedir, a demandante apontou a responsabilidade objetiva
da transportadora, que teria negligenciado seu dever de segurança, ao não
adotar todas as medidas preventivas para garantir a incolumidade física e
psíquica de todos os usuários do serviço público. Aduziu, desse modo,
defeito do serviço, por falta de segurança no interior da composição
metroviária. Alegou que, além de não ter sido transportada ao seu destino,
foi alvo de uma violência sexual que deveria ter sido evitada pela
fornecedora, máxime por não se tratar de evento imprevisível ou inevitável.
5. Ao contrário do consignado pelo acórdão estadual (que manteve o
indeferimento da inicial, adentrando o juízo de mérito da demanda, por
considerar rompido o nexo de causalidade por ato de terceiro), as assertivas
feitas pela autora - sem qualquer juízo sobre a probabilidade de sucesso de
sua pretensão - preenchem, satisfatoriamente, os requisitos da legitimidade
ad causam e do interesse de agir.
6. Com efeito, a legitimidade ad causam extrai-se do fato de a demandante -
usuária do serviço público supostamente vítima de ato libidinoso no interior
de vagão - ter pleiteado indenização por danos morais e materiais em face
da fornecedora, imputando-lhe ato omissivo, qual seja a negligência em
adotar todas as medidas possíveis para garantir sua incolumidade física e
psíquica. A pertinência subjetiva é, portanto, evidente.
7. Por outro lado, o interesse processual também se revela em razão da
notória resistência da transportadora em assumir a responsabilidade por
atos praticados por usuários em situações similares, no interior de
composição metroviária, o que demonstra a necessidade da tutela
jurisdicional e a aptidão do pedido indenizatório de colocar a autora em
situação mais favorável, ao menos do ponto de vista financeiro.
8. Ademais, observando-se as normas do CPC de 2015, em especial o artigo
332, verifica-se que a hipótese dos autos não pode sequer ser enquadrada
na figura da "improcedência liminar do pedido", pois a pretensão deduzida
pela autora não contraria súmula do Supremo Tribunal Federal ou do
Superior Tribunal de Justiça, nem acórdão proferido em recurso
extraordinário ou especial repetitivo, tampouco entendimento firmado em
incidente de resolução de demandas repetitivas ou de assunção de
competência.
9. Recurso especial provido para, cassando a sentença e o acórdão,
determinar o retorno dos autos ao juízo de primeiro grau, a fim de que seja
dado prosseguimento à demanda, como for de direito."  (REsp n. 1.678.681
/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de  - grifou-se)7/12/2017 6/2/2018
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Ademais, conforme o entendimento desta Corte, a possibilidade jurídica do
pedido é, na vigência do CPC/15, questão de mérito que, portanto, é capaz de
acarretar, se for o caso, a extinção do processo com resolução do mérito.

A propósito:
 

"CIVIL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DAS SUCESSÕES. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE RECONHECIMENTO DE INDIGNIDADE COM PEDIDO DE
EXCLUSÃO DE HERDEIRO. OMISSÕES RELEVANTES. INOCORRÊNCIA.
QUESTÃO EXPRESSAMENTE DECIDIDA NO ACÓRDÃO RECORRIDO.
POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. CONDIÇÃO DA AÇÃO NO CPC/73.
QUESTÃO DE MÉRITO NO CPC/15. RECONHECIMENTO DA
IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. RESOLUÇÃO DO PROCESSO
COM MÉRITO. APTIDÃO PARA FORMAR COISA JULGADA MATERIAL.
CONCEITO E CONTEÚDO INALTERADOS. AUSÊNCIA DE VEDAÇÃO À
PRETENSÃO DO AUTOR, SOB PENA DE JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA
LIMINAR. CONTUNDENTE DIVERGÊNCIA SOBRE A NATUREZA DO ROL DO
ART. 1.814 DO CC/2002 E SOBRE AS TÉCNICAS HERMENÊUTICAS
ADMISSÍVEIS PARA A SUA INTERPRETAÇÃO. PEDIDO JURIDICAMENTE
POSSÍVEL, VEDADO O JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA LIMINAR.
[...]
4- O enquadramento da possibilidade jurídica do pedido, na vigência do CPC
/73, na categoria das condições da ação, sempre foi objeto de severas
críticas da doutrina, que reconhecia o fenômeno como uma questão de
mérito, tendo sido esse o entendimento adotado pelo CPC/15, conforme se
depreende de sua exposição de motivos e dos dispositivos legais que
atualmente versam sobre os requisitos de admissibilidade da ação.
Precedentes.
5- O fato de a possibilidade jurídica do pedido ter sido realocada
como questão de mérito, conquanto provoque reflexos significativos
na forma como o processo será resolvido, com mérito e aptidão para
formar coisa julgada material, não acarreta modificação substancial
em seu conceito e conteúdo, que continua sendo a ausência de
vedação, pelo ordenamento jurídico, à pretensão deduzida pelo
autor, sob pena de, após o CPC/15, conduzir à improcedência liminar
do pedido.
6- Na hipótese, a questão relativa à possibilidade de exclusão do herdeiro
que atenta contra a vida dos pais é objeto de severas controvérsias
doutrinárias, seja sob a perspectiva da taxatividade, ou não, do rol do art.
1.814 do CC/2002, seja sob o enfoque dos métodos admissíveis e
apropriados para a interpretação das hipóteses listadas no rol, razão pela
qual as múltiplas possibilidades hermenêuticas do referido dispositivo
induzem à inviabilidade do julgamento de improcedência liminar do pedido.
7- Recurso especial conhecido e não-provido."  (REsp n. 1.938.984/PR,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em ,15/2/2022
DJe de .)18/2/2022

 
No caso, portanto, a controvérsia a respeito da possibilidade de cumulação

entre a multa moratória e a compensatória, por constituir questão de mérito da
ação,  não poderia ensejar a determinação de emenda à petição inicial, com
consequente extinção do processo sem resolução de mérito em caso de recusa pelo
autor.

Assim, o acórdão recorrido não possui respaldo na jurisprudência desta
Corte, merecendo reforma.

Prejudicado o exame das demais alegações deduzidas no recurso especial.
Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial, determinando o

retorno dos autos ao primeiro grau de jurisdição para que, superando a questão
relacionada ao não atendimento à determinação para a emenda da inicial e à extinção
do processo sem resolução de mérito por este motivo, prossiga no processamento e
julgamento da ação monitória, na forma em que entender de direito.
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Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista
no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, tendo em vista o provimento do recurso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 1.979.527 / MS
Número Registro: 2022/0004836-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08305059820188120001 083050598201881200010830505982018812000150001
0830505982018812000150001

Sessão Virtual de  a 09/09/2025 15/09/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. EDUARDO KURTZ LORENZONI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WILLIAN ATALLAH
ADVOGADOS : GERVÁSIO ALVES DE OLIVEIRA JÚNIOR - MS003592

MARIANA DUTRA DE MORAIS - MT024257O
RECORRIDO : KEEPER ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - LOCAÇÃO 
DE IMÓVEL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do09/09/2025 15/09/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 15 de setembro de 2025
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